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APRESENTAÇÃO 

 

Prezados Senhores, 

Vimos pelo presente, em resposta à solicitação da Câmara Municipal de Vila Boa – GO, apresentar 

nossa proposta comercial para prestação de serviços especializados de elaboração, organização e aplicação 

de concurso público para provimento de vagas dos cargos efetivos descritos no termo de referência. 

 

N.º CARGO QUANTITATIVO 

1 VIGILANTE 02 

2 CONTROLADOR INTERNO 01 

3 MOTORISTA 01 

4 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 01 

5 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 01 

SOBRE NÓS 

 

O ITAME – Instituto de Consultoria e Concursos é uma instituição especializada no 

desenvolvimento de soluções técnicas voltadas à Administração Pública, com atuação integrada na 

seleção, formação e qualificação de agentes públicos. 

Com experiência consolidada, atua na organização, planejamento e execução de concursos 

públicos e processos seletivos, conduzindo todas as etapas com rigor técnico, segurança jurídica e elevado 

padrão de organização. Sua atuação abrange a elaboração de editais, gestão operacional e aplicação de 

avaliações, garantindo processos íntegros, transparentes e alinhados às exigências legais. 

Além da realização de certames, o ITAME desenvolve ações voltadas à capacitação e ao 

aperfeiçoamento contínuo da Administração Pública, contribuindo para o fortalecimento da gestão e a 

melhoria dos serviços públicos. 

MISSÃO, VISÃO E VALORES 

 

Missão 

Realizar concursos públicos e processos seletivos com observância aos princípios da legalidade, eficiência, 

transparência e responsabilidade, assegurando segurança jurídica, lisura e confiança para a Administração 

Pública e para os candidatos. 

Visão 

Consolidar-se como referência na organização de concursos públicos, ampliando sua atuação e 

fortalecendo parcerias com a Administração Pública. 

Valores 
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Ética, credibilidade, excelência e compromisso com o serviço público. 
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EXPERIÊNCIA E CREDIBILIDADE 

 

Fundado em 2013, o ITAME construiu uma trajetória sólida pautada na confiança e na qualidade 

dos serviços prestados à Administração Pública. 

Com mais de 140 concursos realizados e em andamento, a instituição consolidou sua atuação junto 

a prefeituras e câmaras municipais em todo o Estado de Goiás, destacando-se pela organização, 

regularidade e segurança na condução dos certames. 

Sua experiência abrange atuação contínua em diversos municípios, com processos devidamente 

registrados e aprovados junto aos órgãos de controle, incluindo o Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás (TCM-GO). 

 

+140 

Concursos Realizados 

+13 anos 

de Experiência 

100% 

Aprovados pelo TCM-GO 

SERVIÇOS 

 

O ITAME oferece soluções completas para a realização de concursos públicos e processos seletivos: 

Concursos Públicos e Processos Seletivos 

• Planejamento e organização de concursos públicos 

• Elaboração de editais e assessoria técnica 

• Gestão de inscrições e atendimento aos candidatos 

• Elaboração de provas (objetivas, discursivas e práticas) 

• Aplicação e fiscalização das provas 

• Correção e processamento de resultados 

• Análise de títulos 

• Apoio às comissões organizadoras 

• Assessoria em todas as etapas do certame 

Capacitação e Formação 

• Cursos de formação inicial para Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 

• Cursos de formação inicial para Agentes de Combate às Endemias (ACE) 

• Cursos de capacitação e atualização para servidores públicos 

• Programas de formação continuada para a Administração Pública 

EQUIPE TÉCNICA 

 

O ITAME conta com uma equipe multidisciplinar composta por profissionais altamente 

qualificados e experientes, com atuação integrada nas áreas jurídica, administrativa, logística, operacional 

e tecnológica. 
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Além disso, dispõe de corpo pedagógico formado por profissionais e professores pós-graduados, 

mestres e doutores, responsáveis pela elaboração e revisão das avaliações, garantindo elevado padrão 

técnico e qualidade nos certames. 

A instituição possui responsável técnico com registro regular junto ao Conselho Regional de 

Administração do Estado de Goiás (CRA-GO). 

DIFERENCIAIS 

 

• Segurança jurídica em todas as etapas do certame 

• Experiência comprovada em concursos municipais 

• Equipe técnica altamente qualificada 

• Processos organizados e bem estruturados 

• Transparência e clareza nas informações 

• Atendimento técnico especializado 

• Conformidade com órgãos de controle (TCM-GO) 

• Sistema informatizado para inscrições online e processamento de todas as etapas 

• Apoio técnico-jurídico para interpelações e ações judiciais decorrentes do certame 

 

METODOLOGIA DE TRABALHO 

 

A atuação do ITAME é estruturada em etapas bem definidas, cada qual conduzida com rigor técnico, 

garantindo eficiência, segurança jurídica e transparência em todo o processo. 

 

01 
PLANEJAMENTO 
Levantamento e análise da legislação vigente. 

02 
ORGANIZAÇÃO 
Elaboração dos editais e preparação logística completa. 

03 
EXECUÇÃO 
Gestão das inscrições, elaboração das provas e coordenação de toda a equipe técnica. 

04 
APLICAÇÃO 
Aplicação das provas com segurança, sigilo e fiscalização rigorosa em todas as etapas. 

05 
AVALIAÇÃO 
Correção, processamento de resultados, análise de recursos e divulgação dos aprovados. 

06 
RESULTADO 
Publicação dos resultados finais e entrega do arquivo completo para homologação. 

ATIVIDADES PRINCIPAIS A SEREM DESENVOLVIDAS 
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Na execução dos serviços solicitados, compreendem-se as seguintes atividades e etapas principais: 

01. Planejar, organizar e realizar o concurso público em conformidade com os termos da proposta. 

02. Realizar estudos preliminares na legislação referente aos cargos ou funções envolvidos no concurso 

público (leis de criação dos cargos, vagas existentes, atribuições, carga horária e demais requisitos). 

03. Propor ato para criação da comissão de fiscalização constituída por servidores públicos, observadas as 

normas e princípios aplicáveis. 

04. Elaborar os editais normativos, os manuais de orientação aos candidatos, os avisos, comunicados e 

demais atos relacionados ao certame, de acordo com a legislação vigente e Instruções Normativas do 

TCM-GO, submetendo-os à prévia aprovação do contratante. 

05. Disponibilizar sistema informatizado para inscrições online e plataforma para processamento de todas 

as etapas do certame, inclusive recebimento de recursos administrativos dos candidatos. 

06. Disponibilizar sistema informatizado para emissão das guias ou boletos de recolhimento das taxas de 

inscrição diretamente em conta bancária da municipalidade. 

07. Realizar a etapa das inscrições, analisar e julgar os pedidos de recursos. 

08. Apurar e divulgar relatório da ampla concorrência por cargo e demais relatórios analíticos. 

09. Analisar laudos médicos e documentos de candidatos que solicitaram condições especiais e/ou 

realizaram inscrições para vagas destinadas às PcD, nos termos do Decreto Federal n. 9.508/18 e Lei n. 

13.146/15. 

10. Responsabilizar-se pelo recrutamento e formação das bancas examinadoras para elaboração e correção 

das provas. 

11. Manter absoluto sigilo referente à elaboração, reprodução, guarda, transporte, distribuição e segurança 

das provas. 

12. Responsabilizar-se pelo recebimento, exame e julgamento dos recursos interpostos em qualquer fase 

do concurso. 

13. Disponibilizar apoio técnico-jurídico à Prefeitura para orientá-la e auxiliá-la na elaboração de respostas 

a interpelações e ações judiciais e extrajudiciais decorrentes do certame. 

14. Responsabilizar-se pela aplicação e correção das provas de todas as etapas. 

15. Divulgar listagem preliminar e final dos candidatos aprovados e classificados. 

16. Entregar ao contratante arquivo eletrônico contendo os dados completos dos candidatos aprovados. 

17. Prestar atendimento a todos os candidatos durante todo o processo. 

18. Executar outras atividades pertinentes ao certame previamente pactuadas pelas partes. 

 

INVESTIMENTO 

 

V A L O R  G L O B A L  D O S  S E R V I Ç O S  

R$ 59.900,00 

(cinquenta e nove mil e novecentos reais)  

 

No valor acima mencionado estão incluídas todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, viagens, diárias, transporte e demais despesas necessárias para a execução dos serviços. 

O pagamento será realizado de acordo com as condições estabelecidas no respectivo termo de contrato. 
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PRAZO DE EXECUÇÃO E VALIDADE DA PROPOSTA 

 

90 dias 

Prazo médio de execução 
(contados a partir da ordem de serviços ou assinatura do contrato) 

60 dias 

Validade da proposta 

 
Goiânia, aos 08 de julho de 2026. 

 

 

 

ITAME – CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA – ME 
CNPJ: 17.382.982/0001-26 
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ANEXO – CONCURSOS REALIZADOS 

 

Relatório de concursos públicos e processos seletivos realizados pelo ITAME, com os respectivos números 

de processo junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás (TCM-GO).  

 

N.º CONTRATANTE / ÓRGÃO PROCESSO/TCM SITUAÇÃO 

01 Câmara de Hidrolândia 00773/14 Arquivado/Legal 

02 Câmara de Vila Propício 18201/14 Arquivado/Legal 

03 Câmara de Itapuranga 18424/14 Arquivado/Legal 

04 Prefeitura de Bonópolis 05780/14 Arquivado/Legal 

05 Prefeitura de Nerópolis 10816/14 Arquivado/Legal 

06 Prefeitura de Hidrolândia 17645/14 Arquivado/Legal 

07 Prefeitura de Indiara 14477/14 Arquivado/Legal 

08 Prefeitura de Padre Bernardo 22125/14 Arquivado/Legal 

09 Câmara de Edéia 03118/15 Arquivado/Legal 

10 Câmara de Professor Jamil 13270/15 Arquivado/Legal 

11 Câmara de Inhumas 11862/15 Arquivado/Legal 

12 Câmara de Indiara 22324/15 Arquivado/Legal 

13 Prefeitura de Brazabrantes 05038/15 Arquivado/Legal 

14 Prefeitura de Itapirapuã 02871/15 Arquivado/Legal 

15 Prefeitura de Uruana 02767/15 Arquivado/Legal 

16 Prefeitura de Jaraguá 02643/15 Arquivado/Legal 

17 Prefeitura de Aloândia 01297/15 Arquivado/Legal 

18 Prefeitura de Inhumas 12538/15 Arquivado/Legal 

19 Prefeitura de Aragoiânia 13394/15 Arquivado/Legal 

20 Prefeitura de Trombas 16517/15 Arquivado/Legal 

21 Prefeitura/Câmara de Bonópolis 15538/15 Arquivado/Legal 

22 Prefeitura/Câmara de Santa Terezinha de Goiás 16454/15 Arquivado/Legal 

23 Prefeitura de Faina 10606/15 Arquivado/Legal 

24 Prefeitura de Guarinos 14919/15 Arquivado/Legal 

25 Prefeitura de Jesúpolis 06604/16 Arquivado/Legal 

26 Prefeitura de Nerópolis 11410/16 Arquivado/Legal 

27 Prefeitura de Porangatu 04562/16 Arquivado/Legal 

28 Câmara de Santa Rita do Novo Destino 00128/16 Arquivado/Legal 

29 Prefeitura de Palminópolis 00638/17 Arquivado/Legal 

30 Câmara de Jussara 19038/17 Arquivado/Legal 

31 Prefeitura de Itauçu 15556/17 Arquivado/Legal 

32 Prefeitura de Trindade 01677/18 Arquivado/Legal 

33 Prefeitura/Câmara de Nova Roma 00341/18 Arquivado/Legal 

34 Prefeitura de Firminópolis 01672/18 Arquivado/Legal 
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35 Prefeitura de Buriti de Goiás 01356/18 Arquivado/Legal 

36 Prefeitura/Câmara de Itaguaru 04681/18 Arquivado/Legal 

37 Prefeitura de Guapó 05438/18 Arquivado/Legal 

38 Prefeitura de Novo Brasil 10498/18 Arquivado/Legal 

39 Prefeitura de Santa Rita do Novo Destino 10326/18 Arquivado/Legal 

40 Prefeitura/Câmara de Aruanã 13593/18 Arquivado/Legal 

41 Prefeitura de Bela Vista 14638/18 Arquivado/Legal 

42 Prefeitura de Avelinópolis 15169/18 Arquivado/Legal 

43 Prefeitura de Hidrolândia 16112/18 Arquivado/Legal 

44 Câmara de Acreúna 19705/18 Arquivado/Legal 

45 Prefeitura de Bela Vista 01252/19 Arquivado/Legal 

46 Prefeitura/Câmara de Bonfinópolis 04541/19 Arquivado/Legal 

47 Prefeitura de São João da Paraúna 05484/19 Arquivado/Legal 

48 Prefeitura de Campinorte 07010/19 Arquivado/Legal 

49 Prefeitura de São Luís de Montes Belos 07306/19 Arquivado/Legal 

50 Prefeitura de Senador Canedo 10984/19 Arquivado/Legal 

51 Prefeitura de Cristianópolis 08868/19 Arquivado/Legal 

52 Prefeitura de Joviânia 10319/19 Arquivado/Legal 

53 Câmara de Caldazinha 12650/19 Arquivado/Legal 

54 Prefeitura de Edéia 14190/19 Arquivado/Legal 

55 Prefeitura de Santa Bárbara de Goiás 14331/19 Arquivado/Legal 

56 Prefeitura de Varjão 15835/19 Arquivado/Legal 

57 Prefeitura de Itarumã 00427/20 Arquivado/Legal 

58 Prefeitura de Colinas do Sul 01244/20 Arquivado/Legal 

59 Prefeitura de Ipiranga de Goiás 05872/20 Arquivado/Legal 

60 Prefeitura/Câmara de Itauçu 06441/20 Arquivado/Legal 

61 Prefeitura de Campos Belos 06794/20 Arquivado/Legal 

62 Prefeitura de Mozarlândia 07356/20 Arquivado/Legal 

63 Câmara de Palminópolis 04701/21 Arquivado/Legal 

64 Câmara de Santa Cruz de Goiás 08631/21 Arquivado/Legal 

65 Prefeitura de São Miguel do Araguaia 07411/21 Arquivado/Legal 

66 Prefeitura de Brazabrantes 05601/22 Arquivado/Legal 

67 Câmara de Pires do Rio 05516/22 Arquivado/Legal 

68 Prefeitura de Goianésia 07687/22 Arquivado/Legal 

69 Prefeitura de Britânia 10888/22 Arquivado/Legal 

70 Prefeitura de Novo Gama 07891/23 Arquivado/Legal 

71 Prefeitura de Guapó 03911/23 Arquivado/Legal 

72 Prefeitura de Montividiu 00105/23 Arquivado/Legal 

73 Prefeitura de Aruanã 04967/23 Arquivado/Legal 

74 Prefeitura de São Luís de Montes Belos 00502/23 Arquivado/Legal 
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75 Prefeitura de Porangatu 05433/23 Arquivado/Legal 

76 Prefeitura de Palmeiras de Goiás 09691/23 Arquivado/Legal 

77 Prefeitura de Indiara 10563/23 Arquivado/Legal 

78 Prefeitura de Hidrolândia 10562/23 Arquivado/Legal 

79 Prefeitura de São Luís de Montes Belos 02964/23 Arquivado/Legal 

80 Prefeitura de Israelândia 00591/24 Arquivado/Legal 

81 Prefeitura de Águas Lindas 03358/24 Arquivado/Legal 

82 Prefeitura de Cachoeira Dourada 00576/24 Arquivado/Legal 

83 Prefeitura de Monte Alegre 03363/24 Arquivado/Legal 

84 Prefeitura de Aragoiânia 04911/24 Arquivado/Legal 

85 Prefeitura de Acreúna 03356/24 Arquivado/Legal 

86 Prefeitura de Nova Glória 04486/24 Arquivado/Legal 

87 Prefeitura de Professor Jamil 08618/24 Arquivado/Legal 

88 Prefeitura de Paraúna 03372/24 Arquivado/Legal 

89 Câmara de Montividiu 03569/24 Arquivado/Legal 

90 Prefeitura de Cavalcante 06046/24 Arquivado/Legal 

91 Prefeitura de Teresina de Goiás 06092/24 Arquivado/Legal 

92 Prefeitura de Bonópolis 07368/24 Arquivado/Legal 

93 Prefeitura de Baliza 08714/24 Arquivado/Legal 

94 Prefeitura de Mozarlândia 07185/24 Arquivado/Legal 

95 Câmara de Goiás 00265/25 Arquivado/Legal 

96 Prefeitura de Aloândia 10267/25 Em andamento 

97 Prefeitura de Aparecida do Rio Doce 8574/25 Em andamento 

98 Prefeitura de Aragarças 11385/25 Em andamento 

99 Prefeitura de Caldazinha 10417/25 Em andamento 

100 Prefeitura de Iaciara 1011/25 Em andamento 

101 Prefeitura de Nova Veneza 10139/25 Em andamento 

102 Prefeitura de Santa Tereza 11380/25 Em andamento 

103 Prefeitura de Chapadão do Céu 783/26 Em andamento 

Disponíveis no site: www.itame.com.br.  

http://www.itame.com.br/


                                                                                                                                                   
CONTRATO Nº 34/2025 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, de um lado o MUNICÍPIO DE 

ITUMBIARA, por meio da Câmara Municipal de Itumbiara, situada na Rua Paranaíba nº 117 

- Centro - Itumbiara - GO, por intermédio de seu Presidente, José Orestes Borges Guimarães 

doravante, denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a Instituto 

Consulplan de Desenvolvimento, Projetos e Assistência Social, inscrita no CNPJ sob o nº 

31.922.353/0001-72, situada na Rua José Augusto de Abreu, Sala A, no. 1000, Bairro Safira – 

Muriaé/MG – CEP 36.883-031, comercial@consulplan.com, por seu representante legal 

Pedro Henrique Bouzada Fraga, ao final nomeado e assinado, doravante simplesmente 

CONTRATADA, têm entre si justo e acertado que segue: 

 

FUNDAMENTO: ART. 75, XV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

 

1.​CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 

1.1. Prestação de serviços técnicos especializados de planejamento, organização, execução e 

acompanhamento de Concurso Público, com vistas ao provimento de cargos efetivos de Nível 

Médio e Nível Superior, bem como à formação de cadastro de reserva para a Câmara 

Municipal de Itumbiara – GO. 

 

1.2. A descrição e quantidades do objeto da contratação são as seguintes: 

 

ITEM QTD MEDIDA DESCRIÇÃO 

01 01 SERVIÇO Elaboração e revisão de editais 

02 01 SERVIÇO Planejamento e execução de campanhas de divulgação 

03 01 SERVIÇO 
Inscrição de candidatos, com suporte técnico e atendimento ao 

público 

 



                                                                                                                                                   

04 01 SERVIÇO 
Elaboração, impressão, aplicação, logística, correção e divulgação 

dos resultados das provas objetivas, discursivas e de títulos; 

05 01 SERVIÇO 
Disponibilização de estrutura técnica e operacional para todas as 

fases do certame 

06 01 SERVIÇO 
Implantação e manutenção de sistema informatizado para 

inscrições, acompanhamento e divulgação dos resultados 

07 01 SERVIÇO 

Atendimento às normas de acessibilidade e à legislação vigente, 

especialmente no tocante à reserva de vagas e tratamento a pessoas 

com deficiência e demais ações afirmativas 

08 01 SERVIÇO 

Toda e qualquer logística necessária à plena realização do 

concurso, inclusive segurança,transporte de provas, infraestrutura 

de execução e aplicação, bem como local e pessoal de apoio 

 

1.3. O certame tem o objetivo de preencher as seguintes vagas em aberto nesta Câmara 

Municipal de Itumbiara, bem como as que surgirem durante a validade e de cadastro de 

reservas: 

 

CARGO NÚMERO DE 

VAGAS 

NÍVEL DE 

ESCOLARIDADE 

REQUISITOS 

ESPECÍFICOS 

Analista de 

Controle 

Interno 

02 (duas) Nível Superior 

(NS) 

Diploma NS 

Analista do 

Legislativo 

02 (duas) Nível Superior 

(NS) 

Diploma NS 

Contador do 

Legislativo 

02 (duas) Nível Superior em 

Ciências 

Contábeis 

Diploma NS e 

Registro no CRC 

Procurador do 

Legislativo 

01 (uma) Nível Superior em 

Direito 

Diploma NS e 

Registro na 

OAB 

 



                                                                                                                                                   
Técnico do 

Legislativo 

03 (três) Nível Médio (NM) Certificado NM 

 

1.4. As atribuições dos cargos estão previstas na Lei Complementar Municipal nº 216, de 23 de 

maio de 2022. 

 

1.5. Em relação às reservas de vagas, serão respeitadas as cotas conforme as Leis Municipais n° 

4.487, de 15 de outubro de 2014 e n°4.488, de 15 de outubro de 2014. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

 

2.1. Itens 6, 9, 10, 11, 12, 13 e 17, do termo de referência do processo de dispensa nº 3715/2025. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DOS 

CRITÉRIOS, DATA-BASE E PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, 

DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO 

ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO: 
 
3.1. DO PREÇO: O valor global do presente contrato é estimado em R$ 67.737,00 (sessenta e sete 

mil, setecentos e trinta e sete reais) para o objeto deste contrato. 

3.1.1. Os valores referidos no caput da presente cláusula são estimados da seguinte forma: 

(a) 645 (seiscentos e quarenta e cinco) inscrições estimadas para os cargos de nível médio, a R$ 

57,00 (cinquenta e sete reais) cada - totalizando R$ 36.765,00 (trinta e seis mil, setecentos e sessenta 

e cinco reais); 

(b)  534 (quinhentos e trinta e quatro) inscrições estimadas para os cargos de nível superior, a R$ 

58,00 (cinquenta e oito reais) cada - totalizando R$ 30.972,00 (trinta mil, novecentos e setenta e 

dois reais). 

 

3.1.2. Os valores pagos à contratada serão na razão de 100% (cem por cento) da receita arrecadada 

com as inscrições, limitado ao teto de 200% (duzentos por cento) do valor estimado no caput da 

presente cláusula. 

 



                                                                                                                                                   
 

3.1.3. No caso de receita superior ao teto indicado no item 3.1.2, tal receita será mantida pelo 

Município de Itumbiara. 

 

3.1.4. No caso da receita arrecadada com as inscrições no certame for inferior a 100% (cem por 

cento), a Câmara Municipal de Itumbiara complementa o valor até chegar ao valor estipulado na 

cláusula nº 3.1.  

 

3.1.5. Os valores das tarifas bancárias serão embutidos no valor de taxa de inscrição a ser pago pelos 

candidatos. 

 

3.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: item 16, do termo de referência do processo de 

dispensa nº 3715/2025. 

 

3.3. DOS CRITÉRIOS, DATA-BASE E PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE 

PREÇOS: 

3.3.1. O objeto do presente contrato é executado pelo preço descrito no item 3.1, deste instrumento, 

podendo ser eventualmente reajustado no caso de prorrogação, com base no Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor - INPC, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou 

outro que vier a substituí-lo. Eventuais reajustes do preço serão aplicados, em caso de prorrogação 

contratual, em janeiro de cada exercício. 

3.3.2. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de 

quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 124 da Lei nº 14.133/21: 

(a) A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para 

revisão contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços; 

(b) A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas 

fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadoria, alusivas à época da elaboração 

da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato; 

(c) Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos 

comparativas entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do 

 



                                                                                                                                                   
contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorridos repercute no valor total pactuado; 

(d) A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do 

contrato. 

 

3.4. DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO 

ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO: Nos 

casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo 

CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) I = 0,00016438 

365 

 

Em que: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

4. CLÁUSULA  QUARTA  –  DOS  RECURSOS  FINANCEIROS:   

 

4.1 As  despesas decorrentes do presente contrato serão pagas através de recursos consignados nas 

seguintes dotações orçamentárias: 

Dotação: 0015 - 01.01.01.031.6028.2001.3.3.90.39 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
 



                                                                                                                                                   
Fonte de Recursos: 100 – Recursos Ordinários 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, 

DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS: 

 

5.1. DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

5.1.1. Itens nº 4 e nº 5, do termo de referência do processo de dispensa nº 3715/2025. 

 

5.2. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

5.2.1. Item nº 18, do termo de referência do processo de dispensa nº 3715/2025. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. Integram este contrato, o termo de referência do processo de dispensa nº 3715/2025 e todos seus 

anexos, independente de transcrição. 

 

6.2. O presente contrato é vinculado ao termo de referência do processo de dispensa nº 3715/2025 e 

à proposta da CONTRATADA. 

 

6.3. A vigência do contrato se iniciará a partir da data de assinatura e vigorará até o dia 31/12/2025, 

podendo ser prorrogado, desde que haja acordo entre as partes, até o limite máximo previsto em lei. 

 

6.4. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas. 

 

6.5.  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21. 

 

6.6. Para as questões resultantes do instrumento, após exaurir os recursos na esfera 

administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de Itumbiara , com renúncia expressa a qualquer 

 



                                                                                                                                                   
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 

 

Itumbiara-GO, 10 de julho de 2025. 
 
 

JOSÉ ORESTES BORGES GUIMARÃES 
Presidente  
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CONTRATO N. 103/2025 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE NOVO 
PLANALTO - GO e A EMPRESA 
GANZAROLI ASSESSORIA LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE NOVO PLANALTO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF nº 25.041.005/0001-93, com sede na Rua Geraldo Valente de Andrade, Qd. 48, 
Lt. 89 - Centro, neste ato representado por seu Gestor Sr. Rodolfo Henrique Silva Saraiva, 
brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o nº 032.935.161-30, portador da RG nº 5435617 
SSP/GO, residente e domiciliado na Avenida Florianópolis, Qd.14, Lt. 14 – Centro, cidade de 
Novo Planalto/GO, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE.  
 
CONTRATADO: GANZAROLI ASSESSORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº. 14.346.792/0001-65, localizada na RUA 05, QD.0 LT.23, Central, 
Porangatu- Go, doravante simplesmente denominado de CONTRATADA. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Contrato tem fundamento legal na Lei Federal nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021 e origina-se do Edital de Concorrência Presencial nº. 001/2025, 
a qual passa a fazer parte integrante deste, com seus anexos e documentos complementares. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços técnicos, visando o planejamento, 
organização e realização de concurso público municipal, para provimento de vagas efetivas e 
formação de cadastro reserva do quadro de pessoal efetivo do Município, compreendendo os 
serviços e condições especificadas no Termo de Referência, o qual faz parte integrante deste. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
2.1. Elaborar os instrumentos normativos do Concurso Público (Edital e Anexos) que serão 
preparados baseado nas informações e dados definidos com a Comissão Especial de Concurso 
Público (CECP). O referido edital e seus anexos somente serão divulgados após parecer da 
Comissão. 
2.2. Auxiliar o Município na elaboração da legislação necessária para realização do Concurso 
Público. 
2.3. Elaborar e publicar o edital, organizar e receber as inscrições, aplicar e corrigir as provas, 
processar a classificação dos candidatos e responder aos recursos, conforme detalhado a seguir: 
 
I – Definir para elaboração do Edital: 
a) Requisitos para efetuar as inscrições; 
b) Procedimentos para as inscrições; 
c) Prova e suas estruturas: cargo, nível, tipo de prova (objetivas e subjetivas, contendo número 
de questões, valor em pontos mínimos de habilitação e orientações para prestação de cada tipo 
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de prova; 
d) Procedimentos para impetrar recursos; 
e) Resultado final e classificação com os devidos critérios de desempate; 
f) Quadro de vagas, salário, taxa de inscrição e isenção de taxa, requisitos para provimento dos 
cargos e vagas para deficientes. 
g) Cronograma; 
h) Datas, horários e locais para inscrição. 
 
II – Procedimentos referentes às inscrições: 
a) Disponibilizar sistema para recebimento das inscrições online; 
b) Proceder ao cadastramento geral dos candidatos inscritos; 
c) A CONTRATADA deverá colocar à disposição dos candidatos equipe treinada de 
atendimento, a fim de orientá-los em todas as etapas do Concurso Público, por meio de call 
center), sem qualquer cobrança pelas informações prestadas aos candidatos participantes; 
d) Os questionamentos formulados pelos candidatos deverão ser respondidos em no máximo, 5 
(cinco) dias úteis; 
e) Será de responsabilidade da CONTRATADA a execução de todas as atividades necessárias 
ao recebimento e validação da inscrição dos candidatos ao Concurso Público, incluindo o 
recebimento eletrônico de formulários de inscrição, bem como a validação das inscrições 
recebidas; 
f) Emitir relatório de candidatos em ordem alfabética, contendo número de inscrição e as 
inscrições indeferidas, com a respectiva fundamentação. 
 
III – Procedimentos referentes a aplicação das provas: 
a) Editorar as provas, conforme nível de escolaridade do cargo, dispondo de profissionais 
especializados, devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e registro no respectivo 
órgão de classe, garantindo assim o sigilo e segurança, indispensáveis a lisura do Concurso 
Público; 
b) Imprimir e envelopar os cadernos de provas e cartões de respostas; 
c) Ensacar (em malotes) os envelopes, matendo as provas sobre sigilo; 
d) Divulgar o Concurso Público, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo 
conhecimento público do certame; 
e) Emitir cartões de confirmação, contendo a data, horário e locais de prova; 
f) Acondicionar as provas em envelopes lacrados e invioláveis, com os cadernos de provas e 
cartões de respostas por local de realização, providenciando o fechamento dos malotes com 
lacres; 
g) Organizar as provas por sala e local, de acordo com o previsto no Edital em quantidade 
suficiente para atender a todos os candidatos inscritos, além de cadernos reservas; 
h) Responsabilizar-se pela formação da equipe técnica especializada e experiente que trabalhará 
em estreita articulação com o órgão público municipal; 
i) Treinar e remunerar equipe local para o desenvolvimento das atividades de coordenação e 
fiscalização da aplicação das provas; 
j) Confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos 
Coordenadores e Fiscais; 
k) Fornecer material necessário para aplicação das provas, folhas de assinatura, folhas de 
respostas e material de sinalização para cada um dos locais de prova; 
l) Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e 



 
outros candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja solicitado pelos 
interessados em formulário próprio; 
m) Responsabilizar-se por todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento do objeto, 
incluindo alimentação, transporte e alojamento de seus empregados e prepostos, bem como os 
encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais 
inerentes às legislações, fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária; 
n) Responsabilizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes contendo as provas, até 
o local e momento da realização; 
o) Distribuições dos candidatos no local das provas; 
p) Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas; 
q) Preparar os locais para aplicação das provas que serão fornecidos pela Prefeitura Municipal 
de Novo Planalto. 
 
IV – Procedimentos referentes à correção das provas, revisão de questões/recursos e 
classificação dos candidatos: 
a) Divulgar os gabaritos das provas até 48 horas após a aplicação das provas no site oficial do 
Concurso Público; 
b) Corrigir os cartões de respostas por meio de leitora optica para elaboração dos resultados; 
c) Levantar e analisar os resultados; 
d) Receber e examinar os recursos dos candidatos; 
e) Atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas; 
f) A segurança do evento, bem como o sigilo necessário nas fases de preparação, serão de 
responsabilidade da CONTRATADA, sem prejuízo que a CONTRATANTE diligencie com 
órgãos da segurança pública em reforço; 
g) Aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no edital de 
inscrições. 
 
V – Realização do Teste de Aptidão Física (TAF): 
a) Convocar e realizar teste de aptidão física com os aprovados e melhores classificados na 
primeira etapa, prova objetiva, observadas as condições e critérios estabelecidos no edital do 
Concurso Público; 
b) Todas as provas do Teste de Aptidão Física terão caráter eliminatório, visando avaliar a 
capacidade física do candidato para o desempenho das tarefas típicas do cargo e serão realizadas 
em locais e datas a serem divulgados no site da CONTRATADA; 
c) As provas do Teste de Aptidão Física serão as mesmas para todos os candidatos, tendo em 
vista as atribuições específicas para o desempenho dos cargos; 
d) A avaliação do Teste de Aptidão Física (TAF) para os cargos estabelecidos no edital do 
Concurso Público, consistirá na aplicação dos seguintes testes: 
d.1) Apoio de frente sobre o solo; 
d.2) Abdominais; 
d.3) corrida de 12 minutos. 
e) Os testes de aptidão física poderão ser alterados com a concordância da Comissão Especial 
de Concurso Público (CECP), de forma que os procedimentos finais para a realização dos testes 
de avaliação de aptidão física serão especificados no edital do Concurso Público; 
f) A realização dos Testes de Aptidão Física (TAF) será de competência da licitante 
CONTRATADA no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação 
dos resultados oficiais das provas objetivas. 



 
g) Os Testes de Aptidão Física (TAF) deverão ser aplicados/ministrados por profissionais de 
nível superior com formação na área; 
h) Receber e examinar os recursos dos candidatos; 
i) TODOS os testes serão filmados pela CONTRATADA. 
 
VI – Realização da Prova Prática: 
a) Convocar e realizar prova prática com os aprovados e melhores classificados na primeira 
etapa, prova objetiva, observadas as condições e critérios estabelecidos no edital do Concurso 
Público; 
b) Todas as provas práticas terão caráter eliminatório, visando avaliar a capacidade prática do 
candidato para o desempenho das tarefas típicas do cargo e serão realizadas em locais e datas a 
serem divulgados no site da CONTRATADA; 
c) As provas práticas serão as mesmas para todos os candidatos, tendo em vista as atribuições 
específicas para o desempenho dos cargos; 
d) Receber e examinar os recursos dos candidatos; 
e) A realização das provas práticas será de competência da licitante CONTRATADA no prazo 
máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação dos resultados oficiais das 
provas objetivas; 
f) As provas prática deverão ser aplicada/ministrada por profissional de nível superior com 
habilitação na área. 
 
VII – Realização da Prova de Redação: 
a) Aplicar e corrigir as provas de redação dos aprovados e melhores classificados na primeira 
etapa, prova objetiva, observadas as condições e critérios estabelecidos no edital do Concurso 
Público; 
b) Receber e examinar os recursos dos candidatos; 
c) Aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no edital de 
inscrições; 
d) As provas de redação deverão ser corrigidas por profissional de nível superior com 
habilitação na área. 
 
VIII – Realização da Prova de Títulos: 
a) Analisar e corrigir os títulos dos aprovados e melhores classificados na segunda etapa, prova 
de redação, observadas as condições e critérios estabelecidos no edital do Concurso Público; 
b) Receber e examinar os recursos dos candidatos; 
c) Aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no edital de 
inscrições. 
 
IX – Entrega de relatórios e listas: 
a) Processar e entregar listagens de resultados, sendo que a listagem dos aprovados será emitida 
por cargo, por ordem de classificação e por número de inscrição, inclusive em mídia digital, 
para publicação pela CONTRATANTE; 
b) Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do Concurso Público de acordo com 
os critérios do edital para cada cargo ou especialidade; 
c) Elaborar lista final dos candidatos classificados no Concurso Público com o nome, cargo ou 
especialidade, bairro/distrito, número de inscrição e notas gerais em meio digital e enviar a 
CONTRATANTE; 



 
d) Elaborar lista geral dos candidatos em ordem alfabética e por classificação; 
e) Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados nas provas objetivas, Teste de Aptidão 
Física (TAF), Prova Prática, Prova de Redação e Prova de Títulos; 
f) Elaborar lista geral do Concurso Público por ordem de classificação, contendo todos os dados 
dos candidatos, inclusive endereço e telefone, situação no Concurso Público (classificação, não 
classificação, eliminação) e notas gerais e enviar à CONTRATANTE; 
g) Todas as listas deverão ser entregues em mídia; 
h) Apresentar relatório final e listagem dos resultados para homologação. 
 
X – Demais atos: 
a) Fornecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e 
julgamento de eventuais recursos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização 
do Concurso Público; 
b) Apoiar a Comissão Especial de Concurso Público com argumentos para as respostas e 
eventuais ações judiciais, relativas ao certame; 
c) Acatar possíveis revisões propostas pela Administração ao citado Cronograma, que deverão 
ser justificadas e autorizada pela autoridade superior, para melhor adequação ao interesse 
público. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO 
CONCURSO PÚBLICO DE ATRIBUIÇÃO DO MUNICÍPIO 
3.1. Nomear através de ato de autoridade competente, a Comissão Especial de Concurso Público 
(CECP) para atuar junto a CONTRATADA. 
3.2. Fornecer à CONTRATADA cópia de leis municipais e demais normas que regulamentem 
ou disciplinem o Concurso Público. 
3.3. Fornecer à CONTRATADA cópia de leis municipais e demais normas que instituíram e 
regulamentem ou disciplinem os cargos. 
3.4. Facilitar os contatos da CONTRATADA com autoridades e instituições locais com vistas 
à perfeita organização do certame. 
3.5. Publicar, juntamente com a orientação da CONTRATADA o edital e demais atos oficiais 
referentes ao Concurso Público que, por determinação legal, devam ser divulgados. 
3.6. Fornecer os locais para a realização das provas. 
3.7. Fornecer apoio em segurança, caso solicitado, e dentro das competências da guarda 
municipal do Município. 
3.8. Criar conta bancária específica em nome do Município, com a única e exclusiva função de 
recepcionar os valores referentes as inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos, para 
maior transparencia por ocasião da prestação de contas junto aos órgão de fiscalização do 
Concurso Público. 
3.9. Atender, através do atendimento ao subitem anterior, aos princípios da oportunidade, da 
universalidade, do orçamento bruto e da unidade de caixa, além de evitar a omissão de receitas 
e violação aos princípios constitucionais da moralidade e eficiência, devendo o Poder Publico 
ter o controle e prestar contas das receitas e despesas que ira realizar, nos termos do art. 14 da 
Lei Complementar n. 101/2000 e nos arts. 58 a 65 da Lei n. 4.320/64. 
3.10. Intervir em qualquer momento no Concurso Público, em caso de descumprimento da 
legislação que disciplina o tema do objeto. 
3.11. Homologar o resultado final do Concurso Público, após atendidos os devidos trâmites 
legais. 



 
3.12. Divulgar o resultado final do Concurso Público na Impresa Oficial do Município e do 
Estado. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 
4.1. A CONTRATADA deverá realizar reunião inicial com a Comissão Especial de Concurso 
Público (CECP), no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, oportunidade em que serão apresentadas 
as regras que disciplinarão o Concurso Público, bem como todos os instrumentos normativos, 
conteúdos, regras de inscrição, isenção e demais informações que deverão ser usadas para 
compor o edital regulamento e o documento de planejamento. 
4.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
da data de realização da reunião inicial, a minuta do edital do Concurso Público, a qual será 
submetida à apreciação da Comissão Especial de Concurso Público (CECP) para aprovação, 
discriminando todos os prazos em que as etapas do Concurso Público deverão ser executadas e 
demais aspectos necessários. 
4.3. Diante da aprovação, o edital do Concurso Público deverá ser publicado para que se inicie 
o período de inscrições. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Exercer a fiscalização dos serviços e comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer 
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, fixando prazo para correção. 
5.2. Nomear a Comissão Especial de Concurso Público (CECP), para participar das etapas de 
realização do certame. 
5.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas no contrato. 
5.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, mediante valor estipulado, conforme cronograma 
estabelecido no contrato. 
5.5. Fornecer, à CONTRATADA, os documentos e informações necessárias à perfeita execução 
do contrato. 
5.6. Supervisionar a execução do contrato, aprovar o edital regulamento e homologar o 
resultado final do Concurso Público. 
5.7. Expedir comunicados, advertências, imputar multas e demais combinações legais e 
contratuais. 
5.8. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento dos relatórios parciais e finais 
e em análise, apontar, quando couber, as razões da não adequação dos mesmos, podendo 
reijeitá-los, no todo ou em parte quando em desacordo com o contrato ou com o Termo de 
Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Realizar o Concurso Público e garantir a completa e efetiva consecução do objetivo 
explicitado neste Contrato e no Termo de Referência, com a observância da legislação 
pertinente. 
6.2. Comunicar a CONTRATANTE todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução 
dos serviços. 
6.3. Manter a ética e o sigilo nos assuntos relacionados ao Concurso Público, responsabilizando-
se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que 



 
compromentam a sua realização. 
6.4. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação. 
6.5. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do 
contrato, correndo às expensas da CONTRATADA, as correspondentes despesas no todo ou 
em parte, de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreção durante ou após sua 
prestação. 
6.6. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, 
previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por 
encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, 
decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de 
serviços incluídos no objeto do contrato. 
6.7. Guardar, em local apropriado, as folhas de respostas, as folhas de frequência e as demais 
planilhas de todos os candidatos, bem como o exemplar das provas objetivas e práticas 
aplicadas no Concurso Público, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 
homologação, podendo ser destruídas posteriormente. 
6.8. Comparecer às reuniões solicitadas e entregar os relatórios parcial e final nos prazos 
acordados com a entidade gestora/fiscalizadora. 
6.9. Atender, prontamente, quaisquer exigências de fiscalização, inerentes ao objeto do contrato 
sem ônus para a CONTRATANTE. 
6.10. Designar responsável pela coordenação dos trabalhos, com capacidade de responder por 
questões técnico-administrativas do contrato, bem como assumir a representação da mesma 
sobre qualquer assunto relativo à execução dos serviços. 
6.11. Providenciar a contratação dos apoiadores ou colaboradores necessários ao cumprimento 
do objeto contratado. 
6.12. Garantir a idoneidade no que se refere à ética, sigilo, e segurança das informações relativas 
aos candidatos, bem como na execução de todas as etapas inerentes ao Concurso Público. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 
7.1. O prazo de execução dos serviços, objeto deste contrato, será de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da emissão da ordem de serviços, podendo ser prorrogado nos moldes previsto na 
legislação pertinente, desde que haja motivo relevante e justificado para tal. 
7.2. O prazo de vigência do presente contrato, compreendendo a elaboração do edital, realização 
do Concurso Público e homologação é de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado mediante 
justificativa. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Pelos serviços especificados no presente contrato, a CONTRATADA receberá o valor 
global estimado de R$ 66.476,66 (sessenta e seis mil quatrocentos e setenta e seis reais e 
sessenta e seis centavos), considerando a perspectiva de até 600 (seiscentos) candidatos 
inscritos no concurso público. 
8.2. Na hipótese da estimativa ser superada, será pago o custo adicional por cada candidato 
excedente que será apurado pelo valor do contrato, dividido pelo número de candidatos 
estimados pela Administração. 
 



 
9. CLÁUSULA NOVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcialmente dos serviços objeto deste 
contrato. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
10.1. O contrato proveniente deste procedimento licitatório, será regido pelas disposições da 
Lei nº. 14.133/2021 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 
a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos, observadas as disposições da Lei 
nº. 14.133/21. 
II - Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DAS 
TAXAS DE INSCRIÇÕES 
11.1. Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada pela CONTRATANTE que 
fará o recolhimento das inscrições dos candidatos em conta específica em nome do Município. 
11.2. Os valores das taxas de inscrição serão recolhidos via boleto bancário à conta específica 
do Município. 
11.3. A CONTRATANTE firmará convênio com Instituição Bancária para o recolhimento dos 
valores de inscrição, se necessário, arcando com as despesas e encaminhará á CONTRATADA, 
diariamente, os arquivos de retorno (padrão FEBRABAN) com os pagamentos das incrições 
dos candidatos. 
11.4. Os recursos arrecadados a título de inscrições dos candidatos não se caracterizam como 
despesa pública ordinária, sendo classificada como receita extra-orçamentária, uma vez que os 
valores depositados em conta específica em nome do Município, deverão ficar bloqueados e 
disponibilizados para repasse a CONTRATADA, nas seguintes condições: 
11.4.1. A CONTRATADA receberá 40% (quarenta por cento) após o encerramento das 
inscrições, calculados sobre o valor total do contrato. 
11.4.2. A CONTRATADA receberá 30% (trinta por cento) após a realização das provas 
objetivas, calculados sobre o valor total do contrato. 
11.4.3. A CONTRATADA receberá a última parcela, correspondente a 30% (trinta por cento), 
calculados sobre o valor total do contrato, com a entrega do resultado final para fins de 



 
homologação. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos orçamentários para execução das despesas do objeto previsto neste contrato 
não geram nenhum tipo de impacto orçamentário-financeiro, por se tratar de atividades de 
natureza administrativas, as quais se encontram previstas na seguinte dotação orçamentária: 
10.03.04.122.52.2.007.3.3.90.39 FICHA:030. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. A CONTRATANTE exercerá, por meio da Comissão Especial de Concurso Público 
(CECP), a fiscalização de todos os serviços, objeto deste contrato, à qual competirá inclusive 
receber relatórios, documentos e resultados, deliberando sobre a possibilidade de sua 
homologação. 
13.2. Caberá a Secretaria Municipal de Administração, a fiscalização e gestão dos serviços 
executados ou designar um servidor público municipal, cabendo ao mesmo atestar as notas 
fiscais e acompanhar os ritos processuais do fluxograma de realização de despesa pública 
adotado pelo Município, em atendimento a Instrução Normativa nº. 10/2015 do TCM-GO. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
14.1. Pela inexecução parcial ou total do objeto licitado, a CONTRATADA estará sujeita às 
seguintes penalidades: 
14.2. Advertência por escrito; 
14.3. Multa de até 10% (dez por cento) calculados sobre o valor total do contrato, de acordo 
com o grau da infração, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
14.4. Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, por período de até 24 
(vinte e quatro) meses, sempre de acordo com a gravidade do fato e a decisão da autoridade 
competente; 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, até a 
reabilitação da CONTRATADA perante a autoridade que prolatou a decisão, sempre após o 
ressarcimento dos danos. 
14.6. A aplicação das sanções e/ou penalidades observará o devido processo administrativo, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto na Lei nº. 
14.133/2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO 
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, aqueles elencados no artigo 137 da Lei 
Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA. 
15.2. A extinção do contrato poderá ser: 
15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
15.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 
15.2.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, consensual, ou por decisão arbitral ou judicial, de acordo com o art. 138 da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 



 
15.3. A rescisão determinada por ato unilateral da Administração Pública e a rescisão 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
15.4. Quando a rescisão decorrer de culpa exclusiva da Administração Pública, o (a) contratado 
(a) será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 
aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de rescisão. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PERDAS E DANOS 
16.1. Nos termos do EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N. 001/2025, a 
CONTRATADA responde por todos prejuízos e danos que eventualmente causar, resultantes 
de dolo ou mera culpa, diretamente à administração ou a terceiros, na execução do contrato, 
não podendo alegar como excludente ou causa redutora dessa responsabilidade a fiscalização 
que lhe é imposta, ou o acompanhamento pelos órgãos de controle, devendo ser observado o 
disposto no artigo 120 da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
17.1. Fica eleito o foro da comarca da CONTRATANTE, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir possíveis dúvidas que se originarem da execução do 
presente contrato.  
17.2. E, por estarem assim justos e contratados, digitou-se o presente contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, sendo que uma delas constituirá o arquivo cronológico do Município e, 
depois de lido e achado conforme pelos partícipes, na presença das testemunhas abaixo 
declaradas, foi tudo aceito, sendo assinado pelo CONTRATANTE, pela CONTRATADA e 
pelas testemunhas. 
 

Novo Planalto/GO, 20 de agosto de 2025. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVO PLANALTO 
Rodolfo Henrique Silva Saraiva 

Gestor do Município 
 
 

GANZAROLI ASSESSORIA LTDA 
 CNPJ sob o nº. 14.346.792/0001-65 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS 
1. _______________________________________________________________________ 
CPF Nº. 
2. ________________________________________________________________________ 
CPF Nº. 

 
 
 
 

 

Valide a assinatura deste documento em https://novoplanalto.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 2ef396Valide a assinatura deste documento em https://novoplanalto.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: cc9e1b
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